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Ementa: 

 

“De fato, sabemos que o direito restitutivo não para de aumentar: ora, na grande maioria 

dos casos, ou ele fixa para o cidadão o objetivo que deve perseguir ou interfere nos 

meios que esse cidadão emprega para alcançar o objetivo de sua escolha” (Durkhéim, 

2016 [1893]:p.192). 

 

“Desvios que se tornaram previsíveis estão à caminho de se tornarem novas rotas, que, 

por sua vez, irão inspirar novos desvios ou retornos a rotas antigas” (Appadurai, 2008 

[1986]:p.46). 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, intensificou-se a demanda pela restituição de 

objetos culturais, tanto do ponto de vista dos dilemas europeus do pós-guerras 

mundiais, quanto dos efeitos dos processos pós-coloniais na demanda por justiça 

reparativa. O problema se organiza, sobretudo, na administração de espólios e esbulhos 

de bens variados obtidos em situações de roubo, guerra e conquista (Merryman, 2006; 

Laarmann et al, 2023; Herman, 2021). Neste cenário, alguns casos se notabilizaram 

(como os Mármores do Partenon, os Bronzes do Benin e remanescentes humanos 

indígenas norte-americanos), constituindo ao seu redor campos argumentativos, 

dispositivos jurídico-patrimoniais, e politizações dramáticas da cultura e da memória.  
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O problema da restituição aparece, na Antropologia, pelo menos desde o final 

do século XIX, notadamente no campo etnográfico-analítico dedicado aos contratos e às 

trocas e seu conjunto de instruções, obrigações e sanções. É entendido como 

decorrendo da quebra da solidariedade, da cooperação, da reciprocidade, em geral em 

regimes de ordem patrimonial, por isso implicando no direito restitutivo. Também pode 

ser lido, do ponto de vista do ordenamento dos bens em circulação, como um desvio de 

rota, parte de estratégias individuais e institucionalizadas que os removem ou protegem 

de contextos negociados de transação. Neste quadro analítico, ainda que constituindo 

um sistema não muito definido, a restituição poderia articular distintos direitos e 

princípios, do doméstico e comercial, ao administrativo e constitucional. 

 Se tomarmos, por exemplo, as formas e técnicas jurídicas que instruem disputas 

e reivindicações pela propriedade e o patrimônio culturais, precisamos recuar para a 

segunda metade do século XIX para encontrar a figura da restituição se definindo, 

associada, como sanção, ao problema do enriquecimento ilícito. Este pede remédio 

restitucionário: restaurar o que foi perdido, seja pelo valor da coisa, seja a coisa mesma, 

seja um substituto. No limite, desfazer obrigações que regiam o contrato e restabelecer o 

sentido original da propriedade. É esta a figura por onde se organiza, no Direito 

Internacional das últimas décadas, o problema da restituição de objetos culturais, no 

caso objetivada como cultural ou patrimonial, e referida a coletividades. A quem 

pertence um objeto cultural? é questão motora recorrente, que guarda algumas das 

formas jurídicas que se constituíram ao longo do século XX para dar conta dos dilemas 

socioculturais e históricos envolvidos no reconhecimento de uma injustiça que implica 

em uma reparação nos campos da cultura e do patrimônio. Do ponto de vista das 

Convenções Internacionais, objetiva-se no debate ao redor do reconhecimento e 

tipificação da proteção de tesouros culturais, do combate ao tráfico ilícito, e do retorno 

de bens adquiridos por roubo, escavação e exportação ilegais. 

Mas para além das arenas marcadas pelo jurismo, a diplomacia, e a política 

internacional, o tema da restituição pode adquirir variadas configurações dialogando 

com questões patrimoniais, ambientais e territoriais, em um horizonte amplo de justiça 

restaurativa. Diante desse cenário complexo, o curso objetiva fazer uma prospecção ao 

tema, em caráter introdutório. Após uma apresentação geral, enfatizando alguns dos 

problemas antropológicos em que encontramos o fenômeno da restituição, apresentam-

se algumas das definições em debate, com foco nos processos de retorno (ou não) de 
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objetos culturais. Em seguida, se debruça sobre algumas formas e dispositivos jurídicos 

que tem objetivado o tema, incidindo sobre os debates em curso e sendo afetados por 

estes. Por fim, em exame comparativo, reúne-se um conjunto de casos, entre bens 

culturais-patrimoniais e remanescentes humanos, antes de fechar com algumas das 

posições e contra-argumentações de diretores, curadores e pesquisadores de museus, 

centros de investigação e universidades. 
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